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sentadas, bem como estar em consonância com a legislação 
estadual e federal aplicável e as normas pertinentes.

§ 2º O projeto de segurança de uso deve observar as dis-
posições estabelecidas nas normas pertinentes ao sistema cons-
trutivo e de estabilidade, condições de escoamento, condições 
construtivas especiais de segurança de uso, potencial de risco, 
instalações elétricas e sistema de proteção contra descargas 
atmosféricas, equipamentos e sistemas de segurança contra 
incêndio e aos sistemas complementares.

§ 3º Podem ser aceitas outras soluções técnicas, com igual 
ou superior desempenho em relação ao estabelecido neste 
Código, desde que devidamente justificadas.

§ 4º O projeto deve observar as normas específicas e aque-
las emitidas pelas concessionárias de serviços públicos, tais 
como de água, esgoto, energia elétrica e gás.

Seção II
Dos Documentos de Controle da Atividade Edilícia
Art. 12. A atividade edilícia depende de controle a ser 

exercido por meio da emissão de alvará, certificado, autorização 
ou registro em cadastro de acordo com o tipo de obra, serviço 
e equipamento a ser executado ou instalado, mediante procedi-
mento administrativo e a pedido do interessado.

§ 1º Estão sujeitas a alvará de aprovação e execução as 
seguintes atividades:

I - construção de edificação nova em lote não edificado;
II - reforma de edificação existente;
III - requalificação de edificação existente;
IV - demolição de bloco existente isolado, com ou sem a 

simultânea manutenção de outros blocos existentes no lote;
V - reconstrução de edificação regular, no todo ou em 

parte;
VI - execução de muro de arrimo quando desvinculado de 

obra de edificação;
VII - movimento de terra quando desvinculado de obra de 

edificação.
§ 2º Estão sujeitas a certificado as seguintes atividades:
I - conclusão de obra licenciada;
II - regularização de edificação existente;
III - adaptação de edificação existente às condições de 

acessibilidade;
IV - adaptação de edificação existente às condições de 

segurança de uso.
§ 3º Estão sujeitas a autorização:
I - implantação ou utilização de edificação transitória ou 

equipamento transitório;
II - utilização temporária de edificação licenciada para uso 

diverso;
III - avanço de tapume sobre parte do passeio público;
IV - avanço de grua sobre o espaço público;
V - instalação de canteiro de obras e estande de vendas em 

imóvel distinto daquele em que a obra será executada.
§ 4º Estão sujeitas a cadastro e manutenção os seguintes 

equipamentos:
I - equipamento mecânico de transporte permanente, tais 

como elevador, escada rolante e plataforma de elevação;
II - tanque de armazenagem, bomba, filtro de combustível 

e equipamentos afins;
III - equipamento de sistema especial de segurança da 

edificação, definido nos termos deste Código.
Art. 13. Não estão sujeitas a licenciamento, nos termos 

deste Código, a execução de:
I - obra e serviço de reparo e limpeza;
II - restauro, entendido como a recuperação de imóvel sob 

o regime de preservação municipal, estadual ou federal, de 
modo a lhe restituir as características originais, a ser autorizado 
pelo órgão competente;

III - alteração do interior da edificação que não implique 
modificação na estrutura que interfira na estabilidade da cons-
trução;

IV - modificação do interior da edificação que não impli-
que na redução das condições de acessibilidade e segurança 
existentes;

V - execução de obra e serviço de baixo impacto urbanísti-
co de acordo com o disposto neste Código.

§ 1º Consideram-se de baixo impacto urbanístico, dentre 
outras, a:

I - construção e demolição de obras complementares à 
edificação com área construída de, no máximo, 30,00 m² (trinta 
metros quadrados);

II - instalação de saliência, com as seguintes características 
e dimensões em relação ao plano da fachada da edificação:

a) elemento arquitetônico, ornato, jardineira, floreira, brise, 
aba horizontal e vertical, com até 0,40 m (quarenta centíme-
tros) de profundidade;

b) beiral da cobertura com até 1,50 m (um metro e meio) 
de largura;

c) marquise em balanço, não sobreposta, que avance no 
máximo até 50% (cinquenta por cento) das faixas de recuo 
obrigatório e com área máxima de 30,00 m² (trinta metros 
quadrados);

III - construção de muro no alinhamento e de divisa;
IV - construção de muro de arrimo com altura máxima de 

2,00m (dois metros);
V - construção de espelho d’água, poço e fossa;
VI - construção de piscina em edificação residencial uni-

familiar e unidade habitacional no conjunto de habitações 
agrupadas horizontalmente;

VII - substituição de material de revestimento exterior de 
parede e piso ou de cobertura ou telhado;

VIII - passagem coberta com largura máxima de 3 m (três 
metros) e sem vedação lateral.

§ 2º Não se considera de baixo impacto urbanístico a obra 
que venha a causar modificação na estrutura da edificação e 
aquela executada em imóvel:

I - sob o regime de preservação cultural, histórica, artística, 
paisagística ou ambiental ou em vias de preservação, de inte-
resse municipal, estadual ou federal;
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JOÃO DORIA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a 
Câmara Municipal, em sessão de 1º de julho de 2016, decretou 
e eu promulgo a seguinte lei:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 1º Fica aprovado o Código de Obras e Edificações do 

Município de São Paulo - COE, que disciplina, no Município de 
São Paulo, as regras gerais a serem observadas no projeto, no 
licenciamento, na execução, na manutenção e na utilização de 
obras, edificações e equipamentos, dentro dos limites do imó-
vel, bem como os respectivos procedimentos administrativos, 
executivos e fiscalizatórios, sem prejuízo do disposto na legisla-
ção estadual e federal pertinente.

Art. 2º A análise dos projetos e dos pedidos de documentos 
de controle da atividade edilícia deve ser efetuada quanto à 
sua observância:

I - às normas do Plano Diretor Estratégico - PDE, da Legis-
lação de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo - LPUOS e das 
Operações Urbanas Consorciadas - OUC;

II - aos planos de melhoramento viário aprovados;
III - às servidões administrativas;
IV - às restrições decorrentes das declarações de utilidade 

pública e de interesse social;
V - às limitações decorrentes do tombamento e da preser-

vação de imóveis;
VI - às regras para mitigar o impacto ambiental e de 

vizinhança;
VII - às restrições para a ocupação de áreas com risco ou 

contaminadas;
VIII - a quaisquer leis ou regulamentos relacionados às 

características externas da edificação ou equipamento e sua 
inserção na paisagem urbana;

IX - às exigências relativas às condições de segurança de 
uso das edificações com alto potencial de risco de incêndios e 
situações de emergência.

Art. 3º Para fins de aplicação das disposições deste Código 
ficam adotadas as seguintes definições:

I - acessibilidade: condição de utilização, com segurança 
e autonomia, total ou assistida, por pessoa com deficiência ou 
com mobilidade reduzida, de edificação, espaço, mobiliário e 
equipamento;

II - acessível: edificação, espaço, mobiliário e equipamento 
que possa ser utilizado e vivenciado por qualquer pessoa, inclu-
sive aquela com deficiência ou mobilidade reduzida, conforme 
os parâmetros definidos em norma técnica pertinente;

III - adaptação razoável: modificações e ajustes necessários 
e adequados que não acarretem ônus desproporcional ou inde-
vido, quando requeridos em cada caso, a fim de assegurar que 
as pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida possam go-
zar ou exercer, em igualdade de oportunidades com as demais 
pessoas, os direitos humanos e liberdades fundamentais;

IV - alinhamento: linha de divisa entre o terreno e o logra-
douro público;

V - andar: volume compreendido entre dois pavimentos 
consecutivos ou entre o pavimento e o nível superior de sua 
cobertura;

VI - ático: parte do volume superior de uma edificação, des-
tinada a abrigar casa de máquinas, piso técnico de elevadores, 
equipamentos, caixa d’água e circulação vertical;

VII - beiral: prolongamento da cobertura que se sobressai 
das paredes externas da edificação;

VIII - canteiro de obras: espaço delimitado pelo tapume, 
destinado ao preparo e apoio à execução da obra ou serviço, 
incluindo os elementos provisórios que o compõem, tais como 
estande de vendas, alojamento, escritório de campo, depósitos, 
galeria, andaime, plataforma e tela protetora visando à prote-
ção da edificação vizinha e logradouro público;

IX - demolição: total derrubamento de uma edificação;
X - edificação: obra coberta destinada a abrigar atividade 

humana ou qualquer instalação, equipamento e material;
XI - edificação transitória: edificação de caráter não per-

manente, passível de montagem, desmontagem e transporte;
XII - embargo: ordem de paralisação dos trabalhos na 

obra ou serviço em execução sem a respectiva licença ou por 
desatendimento à Legislação de Obras e Edificações - LOE ou 
LPUOS;

XIII - equipamento: elemento não considerado como área 
construída, destinado a guarnecer ou completar uma edificação, 
a ela se integrando, tais como equipamentos mecânicos de 
transporte, tanques de armazenagem, bombas e sistemas de 
energia, aquecimento solar e a gás, podendo ser:

a) equipamento permanente: equipamento de caráter 
duradouro;

b) equipamento transitório: equipamento de caráter não 
permanente, passível de montagem, desmontagem e trans-
porte;

XIV - interdição: ordem e ato de fechamento e desocupa-
ção do imóvel em situação irregular ou de risco em relação às 
condições de estabilidade, segurança ou salubridade;

XV - mobiliário: elemento construtivo que não se enquadra 
como edificação ou equipamento, tais como:

a) guarita e módulo pré-fabricado;
b) jirau, elemento constituído de estrado ou passadiço, 

instalado a meia altura em compartimento;
c) abrigo ou telheiro sem vedação lateral em pelo menos 

50% (cinquenta por cento) do perímetro;
d) estufas, quiosques, viveiros de plantas, churrasqueiras;
e) dutos de lareiras;
f) pérgulas;
XVI - movimento de terra: modificação do perfil do terreno 

ou substituição do solo em terrenos alagadiços ou que implique 
em alteração topográfica superior a 1,50 m (um metro e cin-
quenta centímetros) de desnível ou a 1.000,00 m³ (mil metros 
cúbicos) de volume;

XVII - muro de arrimo: muro resistente, que trabalha por 
gravidade ou flexão, construído para conter maciço de terra, 
empuxo das águas de infiltração, sobrecarga de construção, 
sobreaterro e situações similares;

XVIII - obra complementar: edificação secundária ou parte 
da edificação que, funcionalmente, complemente a atividade 
desenvolvida no imóvel, tais como:

a) passagem coberta de pedestre sem vedação lateral;
b) abrigo de porta e portão, automóvel, lixo, recipiente de 

gás e entrada e medidores de concessionárias;
c) casa de máquina isolada, cabine de força, cabine pri-

mária;
d) reservatório em geral, elevado e enterrado, chaminé e 

torre isoladas;
e) bilheteria, portaria, caixa eletrônico;
XIX - obras de emergência: obras de caráter urgente, es-

senciais à garantia das condições de estabilidade, segurança ou 
salubridade do imóvel;

XX - pavimento: plano de piso;
XXI - pavimento térreo: aquele definido na LPUOS;
XXII - pavimento de acesso: aquele definido na LPUOS;
XXIII - peça gráfica: representação gráfica de elementos 

para a compreensão de um projeto ou obra;
XXIV - pérgulas: vigas horizontais ou inclinadas, sem co-

bertura;
XXV - pessoa com deficiência: aquela que tem impedi-

mento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual 
ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, 
pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em 
igualdade de condições com as demais pessoas;

XXVI - pessoa com mobilidade reduzida: aquela que tenha, 
por qualquer motivo, dificuldade de movimentação, permanente 
ou temporária, gerando redução efetiva da mobilidade, da fle-
xibilidade, da coordenação motora ou da percepção, incluindo 
idoso, gestante, lactante, pessoa com criança de colo e obeso;

XXVII - reconstrução: obra destinada à recuperação e 
recomposição de uma edificação, motivada pela ocorrência 
de incêndio ou outro sinistro, mantendo-se as características 
anteriores, observadas as condições de adaptação à segurança 
de uso e de acessibilidade estabelecidas nesta lei;

XXVIII - recuo: distância entre o limite externo da edifica-
ção e a divisa do lote, medida perpendicularmente a esta;

XXIX - reforma: intervenção na edificação que implique al-
teração da área construída ou da volumetria, com a simultânea 
manutenção de parte ou de toda a área existente, com ou sem 
mudança de uso;

XXX - reforma sem acréscimo de área: intervenção na 
edificação sem alteração da área construída, que implique em 
modificação da estrutura, pé-direito ou compartimentação 
vertical, com ou sem mudança de uso;

XXXI - reparo: obra ou serviço destinado à manutenção de 
um edifício, sem implicar mudança de uso, acréscimo ou su-
pressão de área, alteração da estrutura, da compartimentação 
horizontal e vertical, da volumetria, e dos espaços destinados à 
circulação, iluminação e ventilação;

XXXII - requalificação: intervenção em edificação existente, 
visando à adequação e modernização das instalações, com ou 
sem mudança de uso;

XXXIII - saliência: elemento arquitetônico, engastado ou 
aposto na edificação ou muro, tais como aba horizontal e verti-
cal, marquise, jardineira, floreira, ornamento e brise;

XXXIV - tapume: vedação provisória usada durante a 
construção, visando à proteção de terceiros e ao isolamento da 
obra ou serviço;

XXXV - terraço aberto: peça justaposta à edificação, consti-
tuída em balcão aberto, sem ou com vedação, desde que retrátil 
ou vazada do tipo quebra-sol, em balanço ou não, complemen-
tar à unidade residencial ou não residencial, não abrigando 
função essencial ao pleno funcionamento da unidade;

XXXVI - uso privado: espaço ou compartimento de utiliza-
ção exclusiva da população permanente da edificação;

XXXVII - uso restrito: espaço, compartimento, ou elemen-
to interno ou externo, disponível estritamente para pessoas 
autorizadas.

Parágrafo único. Ficam também adotadas as seguintes 
abreviações:

I - ART - Anotação de Responsabilidade Técnica perante 
o CREA;

II - CAU - Conselho de Arquitetura e Urbanismo;
III - COE - Código de Obras e Edificações;
IV - CREA - Conselho Regional de Engenharia e Agronomia;
V - LOE - Legislação de Obras e Edificações, incluindo o 

COE;
VI - LPUOS - Legislação de Parcelamento, Uso e Ocupação 

do Solo;
VII - PDE - Plano Diretor Estratégico;
VIII - Prefeitura - Prefeitura do Município de São Paulo;
IX - RRT - Registro de Responsabilidade Técnica perante 

o CAU.

CAPÍTULO II
DO CONTROLE DA ATIVIDADE EDILÍCIA
Seção I
Das Responsabilidades e dos Direitos
Art. 4º É direito e responsabilidade do proprietário ou pos-

suidor do imóvel requerer perante a Prefeitura a emissão dos 
documentos de controle da atividade edilícia de que trata este 
Código, respeitados o direito de vizinhança, a função social da 
propriedade e a legislação municipal correlata.

Parágrafo único. O licenciamento de projetos e obras e 
instalação de equipamentos não implica o reconhecimento, pela 
Prefeitura, do direito de propriedade ou posse sobre o imóvel.

Art. 5º Para fins de aplicação das disposições deste Código, 
considera-se:

I - proprietário: a pessoa física ou jurídica, detentora de 
título de propriedade do imóvel registrado no Cartório de Re-
gistro de Imóveis;

II - possuidor: a pessoa física ou jurídica, bem como seu 
sucessor a qualquer título, que tenha de fato o exercício, pleno 
ou não, de usar o imóvel objeto da obra.

Parágrafo único. No caso de órgão ou entidade da Ad-
ministração Pública Direta e Indireta, a titularidade pode ser 
comprovada pela apresentação de mandado de imissão na 
posse, expedido em ação expropriatória do imóvel, sendo ad-
mitido o licenciamento sobre parte da área constante do título 
de propriedade.

Art. 6º O possuidor tem os mesmos direitos do proprietário, 
desde que apresente a certidão de registro imobiliário e um dos 
seguintes documentos:

I - contrato com autorização expressa do proprietário;
II - compromisso de compra e venda devidamente registra-

do no Cartório de Registro de Imóveis;
III - contrato representativo da relação jurídica existente 

entre o proprietário e o possuidor direto;
IV - escritura definitiva sem registro;
V - decisão judicial reconhecendo o direito de usucapião.
Parágrafo único. O proprietário ou possuidor que autoriza 

a obra ou serviço fica responsável pela manutenção das condi-
ções de estabilidade, segurança e salubridade do imóvel, edifi-
cações e equipamentos, bem como pela observância do projeto 
aprovado, das disposições deste Código, do respectivo decreto 
regulamentar, das normas técnicas aplicáveis e da legislação 
municipal correlata, bem como do Plano Diretor Estratégico 
- PDE e da Legislação de Parcelamento, Uso e Ocupação do 
Solo - LPUOS.

Art. 7º Todos os pedidos de documentos de controle da 
atividade edilícia devem ser subscritos pelo proprietário ou pos-
suidor em conjunto com um profissional habilitado.

§ 1º A veracidade das informações e documentos apre-
sentados nos pedidos e cadastro de que trata este Código é 
de inteira responsabilidade do proprietário ou possuidor e do 
profissional habilitado.

§ 2º O proprietário, o possuidor e o profissional habilitado 
ficam obrigados à observância das disposições deste Código, 
das regras indispensáveis ao seu cumprimento fixadas no res-
pectivo decreto regulamentar e das normas técnicas aplicáveis, 
submetendo-se às penalidades previstas nesta lei.

Art. 8º Considera-se profissional habilitado o técnico re-
gistrado perante os órgãos federais fiscalizadores do exercício 
profissional, respeitadas as atribuições e limitações consignadas 
por aqueles organismos.

§ 1º O profissional habilitado pode assumir as funções de:
I - responsável técnico pelo projeto, sendo responsável pelo 

atendimento à legislação pertinente na elaboração do projeto, 
pelo conteúdo das peças gráficas e pelas especificações e exe-
quibilidade de seu trabalho;

II - responsável técnico pela obra, sendo responsável pela 
correta execução da obra de acordo com o projeto aprovado 
e pela instalação e manutenção do equipamento, observadas 
as normas técnicas aplicáveis, zelando por sua segurança e 
assumindo as consequências diretas e indiretas advindas de 
sua atuação.

§ 2º O profissional habilitado pode atuar individual ou soli-
dariamente e como pessoa física ou responsável por pessoa ju-
rídica, facultado ao mesmo profissional a assunção das funções 
de responsável técnico pelo projeto, de responsável técnico 
pela obra, de responsável pela instalação do equipamento e de 
responsável pela manutenção do equipamento.

§ 3º Fica facultada a transferência da responsabilidade pro-
fissional, sendo obrigatória em caso de impedimento do técnico 
atuante, assumindo o novo profissional, perante a Prefeitura, 
a responsabilidade pela parte já executada, sem prejuízo da 
responsabilização do profissional anterior.

§ 4º No caso de alteração do projeto com simultânea troca 
do seu responsável técnico, o profissional inicial deverá ser 
comunicado do ocorrido.

Art. 9º A observância das disposições deste Código não 
desobriga o profissional do cumprimento das normas discipli-
nadoras de sua regular atuação, impostas pelo respectivo con-
selho profissional, e daquelas decorrentes da legislação federal, 
estadual e municipal.

Parágrafo único. A Prefeitura se exime do reconhecimento 
dos direitos autorais ou pessoais referentes à autoria do projeto 
e à responsabilidade técnica.

Art. 10. A Prefeitura não se responsabiliza pela estabilidade 
da edificação e do equipamento ou por qualquer sinistro ou 
acidente decorrente de deficiências do projeto, de sua execução 
ou instalação, bem como de sua utilização.

Art. 11. A conformidade do projeto às normas técnicas 
gerais e específicas de construção e às disposições legais e re-
gulamentares aplicáveis aos aspectos interiores das edificações 
é de responsabilidade exclusiva do responsável técnico pelo 
projeto, de acordo com a declaração de responsabilidade a ser 
apresentada nos termos deste Código.

§ 1º O projeto de edificação ou equipamento deve observar 
as disposições técnicas estabelecidas no Anexo I deste Código, 
independentemente da demonstração nas peças gráficas apre-


